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PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR
– Apelação Cível  – Serviço de telefonia –
Internet – Inclusão em “pacote” – Cobrança
complementar de OI Velox – Ausência de
solicitação  –  Suspensão  indevida  do
serviço – Ilicitude evidenciada – Dano moral
– Configuração – “Quantum” indenizatório –
Valor fixado com moderação – Manutenção
da sentença – Desprovimento. 

-  A  prática  abusiva  empreendida  pela
empresa  de  telefonia,  ao  realizar  a
cobrança  de  tarifas  de  serviços
complementares  postos  à  disposição  do
consumidor, sem que este tenha solicitado
ou  deles  feito  uso,  mostra  desarrazoada,
ainda mais quando aliada à suspensão do
produto pago, não podendo ser enquadrada
a circunstância como mero dissabor.

-  Caracterizada  notória  a  prática  abusiva,
resta devido o arbitramento de indenização
por dano moral.

-  A fixação do  valor  da  indenização deve
levar  em  consideração  todas  as
circunstâncias  do  caso  e  atender  aos
princípios  da  razoabilidade  e
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proporcionalidade, cabendo manutenção do
valor,  se  fixado  com  prudência  e
moderação.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Quarta Câmara Cível
do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de apelação cível  interposta pela
Telemar  Norte  Leste  S/A (fls.  277/291),  contra  sentença  (fls.  271/274)
prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que,
nos autos da “ação de indenização por danos morais”, julgou procedentes, em
parte, os pedidos formulados por Egídio Luiz Furlanetto.

Na sentença proferida, o magistrado de 1º
grau condenou as empresas promovidas,  Telemar Norte Leste S/A e  TNL
PCS S/A, em caráter solidário, a indenizar o promovente pelos danos morais
sofridos, fixando em R$ 7.000,00 (sete mil reais) o valor indenizatório, com
correção monetária pelo INPC, e juros de mora de 1% ao mês, a contar da
data da sentença.

Irresignada, a Telemar Norte Leste S/A se
insurge contra esta decisão, defendendo, em síntese, que não agiu de forma
irregular, tendo cobrado pelos serviços solicitados pelo autor. 

Afirma  a  recorrente  que  os  problemas
expostos  pelo  contratante  foram  solucionados  de  forma  administrativa,
ocorrendo, inclusive, renovação do contrato pelo apelado, o qual requereu o
cancelamento  do  acordo,  apenas  posteriormente,  sendo  prontamente
atendido.

Aduz que não realizou cobrança indevida e
agiu sempre com probidade e boa-fé. 

Disserta  sobre  o  princípio  do
enriquecimento sem causa, a inexistência de comprovação de dano moral e o
excesso do valor fixado, que, atualizado, chega-se ao importe de R$ 8.876.47
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(oito mil, oitocentos e setenta e seis reais e quarenta e sete centavos).

Por fim, requer o provimento do apelo.
 
Contrarrazões às fls. 303/307.

A douta Procuradoria de Justiça apresentou
parecer, fls. 311/314, sem manifestação de mérito.

É o relatório.
 
V O T O:

Conheço  do  recurso,  eis  que  próprio,
tempestivo e regularmente processado, com a comprovação do recolhimento
de preparo à fl. 292.

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da
existência de dano moral, motivado por ação da Telemar Norte Leste S/A, na
medida  em  realizou  cobrança  complementar  de  serviços  já  oferecido  em
“pacote”  ao  consumidor,  Egídio  Luiz  Furlanetto,  havendo  suspensão
indevida de “internet”, adimplida pelo pagamento da fatura do seu plano.

Na  exordial,  o  apelado  esclarece  que  foi
surpreendido  com as  cobranças  de  valores  pelo  serviço  de  internet  –  OI
Velox, e, apesar de solicitar todo o mês junto a operadora a regularização da
circunstância, deparou-se com a suspensão do serviço, sem que tenha dado
causa a todo esse transtorno. 

Após  análise  dos  autos,  o  magistrado
julgou procedente,  em parte,  o pedido,  condenando a ré,  ora apelante,  ao
pagamento de R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de indenização por danos
morais. 

Irresignada com o “decisum”, a promovida
recorreu desta decisão, tentando se excluir, inicialmente, da responsabilidade
de indenizar. 

O  dano  postulado  pelo  autor  decorre  de
atos originários da empresa de telefonia, na medida em realizou a cobrança
de faturas contendo valores de forma indevida, por serviço não solicitado pelo
consumidor. 

Somado a este fato, o promovente teve o
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serviço de internet  suspenso,  quando o “pacote”  contratado já oferecia  tal
produto.

Com efeito, da forma como posta a matéria
nos autos, é notório tratar de relação de consumo e, neste contexto, deve ser
analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor. 

Portanto,  a  conduta  da  empresa apelante
demonstra a má prestação dos serviços a ensejar transtorno à apelada, que
ultrapassa  o  mero  dissabor  ou  aborrecimento,  pois  cominou  taxas
indevidamente e deixou a consumidora sem usufruto dos serviços, até que
procedesse a reinstalação da linha telefônica. 

Assim, uma vez esclarecidos esses pontos,
anota-se que o  pedido  constante na  exordial  encontra  respaldo  na  norma
disposta  de  direito  privado,  que  prevê  a  responsabilidade  civil,
consubstanciada no dever de indenizar danos causados de forma ilícita, em
virtude de caracterizar violação da ordem legal com ofensa ao direito alheio e
lesão ao respectivo titular, conforme dispõe o artigo 186 do Código Civil, “in
verbis”: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral,  comete ato
ilícito. 

Conforme  bem  explanado  na  sentença,
afere-se  a  ocorrência  de  eventual  conduta  ilícita,  capaz  de  ensejar  danos
morais,  os quais são advindos das lesões sofridas pela pessoa em certos
aspectos da sua personalidade, em razão de investidas injustas de outrem.
São aqueles que atingem a sua moralidade e a sua afetividade, causando-
lhes  constrangimentos,  vexames,  dores,  enfim,  sentimentos  e  sensações
negativas, atingindo, pois, as esferas íntima e valorativa do lesado. 

Logo, demonstrada a conduta da apelante,
que, como já dito, sem as devidas cautelas promoveu indevidas cobranças,
como  também  não  agiu  no  exercício  regular  do  direito  de  suspender  os
serviços, surge o seu dever de indenizar a vítima pelos danos causados, a
falha na prestação do serviço restou configurada. 

Ademais, no concernente à prova do dano,
a argumentação da apelante é de todo inaceitável, pois em sendo dano moral
puro, é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral, pois que se
trata de consequência inevitável do próprio fato (art. 944 do CC). Na espécie,
não houve inscrição em serviços de proteção ao crédito, até mesmo porque o
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consumidor pagou as respectivas faturas, restando caracterizado o ilícito pela
cobrança indevida e suspensão do serviço.

A  propósito,  importante  colacionar  da
jurisprudência: 

PROCESSO  CIVIL.  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA.
DANOS  MORAIS.  INDENIZAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  FUNDAMENTAÇÃO
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA.
SÚMULA  126/STJ.  REVISÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a Corte
de  origem  examina  todos  os  elementos  necessários  à
solução  da  controvérsia,  não  se  confundindo  omissão
com provimento jurisdicional contrário aos interesses da
parte.
2. No caso, o Tribunal a quo reconheceu a existência do
dano moral, uma vez que o consumidor foi surpreendido
com uma cobrança indevida em sua residência, por um
serviço que sequer foi contratado, pois teve seus dados
indevidamente  utilizados,  em  virtude  de   uma
contratação fraudulenta. Mesmo após o consumidor ter
procurado, por várias vezes, a fornecedora do serviço de
telefonia  para  solucionar  o  equívoco,  não  obteve
sucesso, tendo recebido cobranças diárias e ameaça de
inclusão do nome em órgãos de proteção ao crédito.
3. Por outro lado, a responsabilização da fornecedora do
serviço de telefonia também foi fundamentada no art. 37,
§ 6º, da Constituição Federal, não tendo sido interposto
o  recurso  extraordinário,  o  que  atrai  a  incidência  da
Súmula 126/STJ.
4.  No  tocante  ao  valor  da  indenização,  tem-se  que,
ausente  manifesta  exorbitância  da  quantia  fixada,  a
reforma do julgado recorrido impõe o revolvimento dos
elementos  fático-probatórios  da  demanda,  providência
vedada  na  instância  extraordinária,  consoante
enunciado da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1312329/MG,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/10/2014, DJe 20/11/2014)

Assim,  diante  das  indevidas  cobranças  e
má  prestação  de  serviços,  fatos  que  ocasionaram ofensa  aos  direitos  de
personalidade da  autora,  lesão à  sua  honra  e  agressão à  sua dignidade,
forçoso reconhecer que a apelante agiu com culpa quanto à ocorrência do
evento danoso. 
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Quanto ao valor  da indenização por dano
moral,  este  deve  ser  arbitrado  com  a  observância  dos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, condizente com as circunstâncias do
fato narrado nos autos.

A respeito do assunto, colhe-se da doutrina
de Maria Helena Diniz: 

"A fixação do quantum competirá ao prudente arbítrio
do magistrado de acordo com o estabelecido em lei,  e
nos casos de dano moral não contemplado legalmente a
reparação correspondente será fixada por arbitramento
(CC, art. 1.553, RTJ, 69/ 276, 67/ 277). Arbitramento é o
exame  pericial  tendo  em  vista  determinar  o  valor  do
bem,  ou da obrigação,  a  ele  ligado,  muito comum na
indenização dos danos. É de competência jurisdicional o
estabelecimento do modo como o lesante deve reparar o
dano  moral,  baseado  em  critérios  subjetivos  (posição
social ou política do ofendido, intensidade do ânimo de
ofender:  culpa  ou  dolo)  ou  objetivos  (situação
econômica  do  ofensor,  risco  criado,  gravidade  e
repercussão  da  ofensa)"  ("Curso  de  Direito  Civil
Brasileiro"  -  São  Paulo,  Saraiva,  1990,  v.  7  -
Responsabilidade Civil, 5. ed., p. 78/79).

E do julgado: 

"Na valoração da verba indenizatória a título de danos
morais,  deve-se  levar  em conta  a  dupla  finalidade  da
reparação, buscando um efeito repressivo e pedagógico,
e ainda propiciar à vítima uma satisfação, sem que isto
represente um enriquecimento sem causa."(Ap. 397.367-
1/Belo  Horizonte,  6ª  CCível/TAMG,  Rel.  Juiz  Dárcio
Lopardi Mendes, 04/03/2004).

Deste modo,  a  condenação não deve ser
tão ínfima que não sirva de lição para o ofensor, sob pena de desvirtuamento
do  instituto  do  dano  moral,  tampouco  tão  onerosa  que  permita  o
enriquecimento sem causa do credor. 

Destarte,  atento  aos  critérios  da
indenização por danos morais e à vedação do enriquecimento sem causa da
vítima,  entende-se  como  devida  a  quantia  fixada  pelo  magistrado  de  R$
7.000,00 (sete mil reais), por se mostrar adequada com o caso em concreto e
propiciar à vítima satisfação compensadora pelos dissabores que passou.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao
recurso apelatório, mantendo inalterada a sentença proferida em todos os
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seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.

Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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